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O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]MINISTÉRIO DO ESPORTE
SECRETARIA NACIONAL DE EXCELÊNCIA ESPORTIVA – SNE

“CHECKLIST PARA TERMO DE FOMENTO”
*Portal Transferegov.br*

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CADASTRAMENTO, CREDENCIAMENTO E ANÁLISE DE PROCESSO DE CONCESSÃO DE RECURSOS FINANCEIROS PARA ORGANIZAÇÕES ESPORTIVAS DA SOCIEDADE CIVIL (OSC).

	1. CADASTRAMENTO DA ENTIDADE/DIRIGENTE	

	DOCUMENTO
	OBSERVAÇÃO 

	1.1 Cadastro do convenente atualizado no Portal Transfergov.br no momento da celebração e durante a execução.
	

	1.2 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
* Possuir no mínimo TRÊS anos de existência, com cadastro ATIVO, comprovados por meio de documentos.
	

	Base legal:  Art. 33, V, “a”, da Lei nº 13.019/2014 e art. 26, II, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	1.3 Cópia do ESTATUTO SOCIAL registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial.
	

	Base legal: Art. 34, III, da Lei nº 13.019/2014, e art. 26, I, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	1.3.1 Possuir objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social.
	

	Base legal: Art. 33, I, da Lei nº 13.019/2014.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração - Verificar no Estatuto Social

	1.3.2 Em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 
	

	Base legal:  Art. 33, III, da Lei nº 13.019/2014.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração - Verificar no Estatuto Social

	1.3.3 Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 
	

	Base legal: Art. 33, IV, da Lei nº 13.019/2014.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração - Verificar no Estatuto Social

	1.4 Comprovação de que a entidade cumpre os requisitos estabelecidos nos arts. 18 e 18-A, da Lei nº 9.615, de 1998 e art. 36 da Lei nº 14.597/2023.
* Certificação de Registro Cadastral, emitido pelo MEsp.
	

	Base legal: Arts. 18 e 18-A, da Lei nº 9.615/1998, Portaria ME 115/2018, e art. 36 da Lei nº 14.597/2023.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	1.5 Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual.
	

	1.6 Cópia de documento de identificação civil com CPF e foto (RG ou CNH) do dirigente da entidade.
	

	1.7 Comprovação de residência do dirigente.
	

	Base legal: Art. 34, IV, da Lei nº 13.019/2014 e SNE/MEsp.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração - conta de luz/água atualizada nos últimos três meses ou contrato de locação vigente.

	1.8 Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado. 
	

	Base legal: Art. 34, VII, da Lei nº 13.019/2014, e art. 26, VIII, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração - conta de luz/água atualizada nos últimos três meses ou contrato de locação vigente.

	1.9 Comprovação da experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros: Instrumentos de parcerias, relatórios de atividades com comprovação, publicações, pesquisas, currículos profissionais, declarações de experiência prévia e de capacidade técnica, prêmios de relevância, etc.
* Declaração de Atestado de Capacidade Técnica – Anexo II.
	

	Base legal: Art. 33, V, “b”, da Lei nº 13.019/2014, e art. 26, III, alíneas “a” a “f”, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Dados da Proposta – Arquivos anexos – Capacidade Técnica e Gerencial.

	1.10 Comprovação de filiação ao Comitê Olímpico do Brasil – COB. Entidades não filiadas, vinculadas ou reconhecidas pelo COB, devem apresentar a filiação da Federação Internacional, se for o caso. 
	

	Base legal: SNE/MEsp.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	1.11 Cadastro de Usuário Externo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI): Sistema Eletrônico de Informações - SEI — Ministério do Esporte
	

	Base legal: SNE/MEsp.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.




	2. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

	DOCUMENTO
	OBSERVAÇÃO 

	2.1 Ofício de solicitação de apoio financeiro, contendo o objeto da proposição e uma breve justificativa do pleito. 
* Modelo de Ofício – Anexo I.
	

	2.2 Ofício do Parlamentar, no caso de emenda, com a concordância do objeto da proposição, conforme indicação do beneficiário.
	

	2.3 Projeto Técnico/Plano de Trabalho contendo a forma de execução das ações, a descrição de metas, a definição dos indicadores, a previsão de receitas, os valores de repasse.
	

	2.4 Termo de Referência – planilha com a indicação das 3 (três) empresas consultadas na cotação de preços, com indicação do preço adotado para a proposição.
	

	Base legal: art. 25, incisos I a VII do Decreto nº 8.726/2016 e SNE/MEsp.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	2.5 Evento internacional
*  Calendário Oficial da entidade máxima da modalidade ou Convite Oficial (traduzido). 
* Quando o evento for realizado no Brasil, apresentar documento de compromissos que assegure a realização do evento (Caderno de Encargos com responsabilidades de cada ente envolvido).
* No caso de realização de evento por entidade não vinculada diretamente ao COB ou a uma entidade internacional, deverá apresentar a chancela da entidade máxima da modalidade no Brasil, para a realização do Projeto.
	

	Base legal: SNE/MEsp.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	2.6 Espaço Físico 
* Demonstração de propriedade do espaço físico ou TERMO CESSÃO DE USO ou TERMO DE LOCAÇÃO.
* Demonstração de capacidade técnica e operacional do espaço físico a ser utilizado para as atividades esportivas.
* No caso de eventos, deverá apresentar layout (leiaute) da organização de arenas, arquibancadas e demais itens no espaço físico.
* Modelo de Declaração - Anexo III.
	

	Base legal: SNE/MEsp.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração – certidão de propriedade ou termo de cessão, relatório de capacidade técnica (se necessário) e leiaute.

	2.7 Comprovação de preços dos itens de despesa para definir o valor estimado da contratação. 
APRESENTAR 03 COTAÇÕES 
* Pesquisa de preços em fontes especializadas, ativas e legalmente registradas.
* Apresentar junto com o orçamento o CNPJ com atividade primária ou secundária compatível com o serviço a ser prestado.
(somente serão aceitos os orçamentos que tenham: CNPJ, Endereço, telefone, data de validade, razão social, detalhamento do produto/serviço a ser fornecido por item ou agrupamento de elementos de despesas, em compatibilidade com a proposta, forma de cálculo: valor unitário e valor total, nome do subscritor da proposta e assinado).
	

	Base legal: Art. 25, § 1º, incisos I a XI, do Decreto nº 8.726/2016 e art. 23, IV, da Lei nº 14.133/2021.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração - Termo de Referência com indicação de 3 (três) propostas e o valor adotado para o Plano de Trabalho.







	3. PROJETO TÉCNICO/PLANO DE TRABALHO

	DOCUMENTO
	OBSERVAÇÃO 

	3.1 Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades do Projeto e metas a serem atingidas.
* Objetivo geral e específicos;
* Público-Alvo;
* Justificativa da proposição; 
* Caracterização dos interesses recíprocos e a relação com os objetivos e diretrizes do programa federal e a compatibilidade com a Ação Orçamentária correspondente; e
* Apresentação da modalidade esportiva focal e das condições gerais da prática no Brasil;
* Metodologia de execução para alcance dos objetivos geral e específicos.
	

	Base legal: Art. 22, I, da Lei nº 13.019/2014, e art. 25, I, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Projeto Técnico na Aba Requisitos para Celebração.

	3.2 Descrição de metas quantitativas e qualitativas, mensuráveis a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados.
* Os resultados esperados.
	

	Base legal: Art. 22, II, da Lei nº 13.019/2014, e art. 25, III, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Projeto Técnico na Aba Requisitos para Celebração.

	3.3 Forma de execução das atividades (ações) e de alcance das metas a eles atreladas.
	

	Base legal: Art. 22, III, da Lei nº 13.019/2014, e art. 25, II, do Decreto nº 8.726/2016.
PortalTransferegov.br: Projeto Técnico na Aba Requisitos para Celebração.

	3.4 Definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas.
	

	Base legal: Art. 22, IV, da Lei nº 13.019/2014, e art. 25, IV, do Decreto nº 8.726/2016.
PortalTransferegov.br: Projeto Técnico na Aba Requisitos para Celebração.

	3.5 Previsão de receita e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das atividades (ações), incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto.
	

	Base legal: Art. 22, II-A, da Lei nº 13.019/2014, e art. 25, V e § 1º, I a XI, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Projeto Técnico na Aba Requisitos para Celebração.

	3.6 Os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso, considerando o Planejamento mensal.
	

	Base legal: Art. 25, VI, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Projeto Técnico na Aba Requisitos para Celebração.

	3.7 As ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, na forma do art. 38 do Decreto 8.726/2016: “Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final na Portaleletrônica”.
* Em caso de necessidade de OBTV convenente para pagamentos em espécie, importante já fazer a indicação no Projeto Técnico.
	

	Base legal: Art. 25, VII, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Projeto Técnico na Aba Requisitos para Celebração.

	3.8 Descrição das instalações, das condições materiais e da capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria.
	

	Base legal: Art. 33, V, “c”, da Lei nº 13.019/2014, e art. 26, III, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Projeto Técnico na Aba Requisitos para Celebração.

	3.9 Descrever um Plano de Mídia demonstrando onde serão aplicadas as Marcas do Governo Federal e do MESP.
* Caso necessário, apresentar plano de mídia anexo ao Projeto Técnico.
	

	Base legal: SECOM/PR – Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República.
Portal Transferegov.br: Projeto Técnico ou Plano de Mídia na Aba Requisitos para Celebração.




	4. COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE – CERTIDÕES, DECLARAÇÕES E ATESTADOS

	DOCUMENTO
	OBSERVAÇÃO

	4.1 Certidão de regularidade quanto a tributos federais, contribuições previdenciárias federais e dívida ativa da União, COMPROVADA pela Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, com validade conforme os
Meios de comprovação: 
a) Extrato do CAUC via Siconfi; ou
b) Certidão com validade ativa.
	

	Base legal: Art. 34, II, da Lei nº 13.019/2014, art. 26, IV, § 3º, do Decreto nº 8.726/2016 e art. 29, I, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.2 Certidão de regularidade no pagamento de contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, COMPROVADA pelo CRF/FGTS, com validade conforme os 
Meios de comprovação: 
a) Extrato do CAUC via Siconfi; ou
b) Certidão com validade ativa.
	

	Base legal: Art. 34, II, da Lei nº 13.019/2014, art. 26, V, § 3º, do Decreto nº 8.726/2016 e art. 29, III, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 
a) Certidão com validade ativa 
	

	Base legal: Art. 34, II, da Lei nº 13.019/2014, e art. 26, VI, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.4 Comprovação da não inscrição no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas – CEPIM (Portal da Transparência CGU).
	

	4.5 Comprovação do Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (Portal da Transparência CGU).
	

	4.6 Comprovação de que não há ocorrência impeditiva para celebração.
a) Extrato do CAUC via Siconfi.
	

	Base legal: Art. 29 do Decreto nº 8.726/2016 e SNE/MESP.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.7 Certidão negativa referente ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
	

	Base legal: Art. 29, § 5º, II, “b”, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.8 Regularidade perante o poder público federal, COMPROVADA mediante consulta ao Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados.
Meios de comprovação: 
a) Extrato do CAUC via Siconfi; ou
b) Certidão do Setor Público Federal - CADIN, com validade ativa.
	

	Base legal: Art. 29, V, §5º, II, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.9 Regularidade na prestação de contas de recursos federais, COMPROVADA mediante consulta ao subsistema Transferências do Sistema Integrado.
Meios de comprovação: 
a) Extrato do CAUC via Siconfi; ou
b) Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI.
	

	Base legal: Art. 29, VI, § 5º, II, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.10 Declaração com informação de que a entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019 de 2014, as quais deverão estar descritas no documento.
* * Modelo de Declaração - Anexo IV.
	

	Base legal: Art. 34, da Lei nº 13.019/2014, e art. 26, IX, do Decreto nº 8.726/2016.
PortalTransferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.11 Declaração sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratação ou aquisição, com recursos da parceria.
* Modelo de Declaração - Anexo V.
	




	Base legal: Art. 33, V, “c”, da Lei nº 13.019/2014, e art. 26, X, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.12 Declaração com a informação de que a organização não utilizará os recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria e não pagará, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas exceções previstas em lei.
* Modelo de Declaração - Anexo VI.
	

	Base legal: Art. 45, da Lei nº 13.019/2014 e art. 27, III, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.13 Declaração de que não incorre, nem incorrerá, em nenhuma das vedações previstas no art. 27, do Decreto nº 8.726/2016, salvo nas exceções previstas no referido regulamento.
* Modelo de Declaração - Anexo VII
	

	Base legal: Art. 27, I, II e III, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	[bookmark: _Hlk130560781]4.14 Declaração que adotará medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência.
* * Modelo de Declaração - Anexo VIII
	

	Base legal: Lei nº 13.146/2015 e Lei nº 10.741/2003.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.15 Declaração com a relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme o estatuto, contendo data de nascimento, endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles.
* Modelo de Declaração - Anexo IX.
	

	Base legal: Art. 34, VI, da Lei nº 13.019/2014 e art. 26, VII, do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.16 Currículos profissionais dos dirigentes da entidade.
	

	Base legal: Art. 26, III, "d", do Decreto nº 8.726/2016.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.17 Declaração informando que a entidade proponente não recebe ou receberá recursos de outra entidade pública ou privada para os mesmos itens de despesa.
* Modelo de Declaração - Anexo X.
	

	Base legal: SNE/MEsp.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.18 Declaração que a entidade se compromete a não contratar com recursos da parceria, empresas que se enquadrem nas seguintes situações:
a) sejam do mesmo grupo econômico; 
b) tenham participação societária cruzada; 
c) pertençam a ou tenham participação societária de parentes de dirigentes ou funcionários da entidade; 
d) possuam o mesmo Endereço, telefone e CNPJ; e 
e) apresentem incompatibilidade entre o objeto social e inscrição na Receita Federal da empresa com o serviço ou fornecimento de material relacionado à respectiva cotação.
* Modelo de Declaração - Anexo XI.
	

	Base legal: Art. 75, da Lei nº 14.133/2021.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.19 Declaração de autonomia financeira conforme as demonstrações contábeis regularmente escrituradas sob pena do art. 299 do Código Penal. 
* Modelo de Declaração – Anexo XII.
	

	Base legal: SNE/MESP e Art. 299, do Código Penal Brasileiro.
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.20 – Declaração ou comprovação referentes à contrapartida estão devidamente asseguradas, quanto exigida, no caso de projetos acima de R$ 1.000.000,00.
* Modelo de Declaração – Anexo XIII.
	

	Base legal: Arts. 11-A e 12 do Decreto nº 8.726/2016. 
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.21 – Emendas (de todas as modalidades) destinadas a ONGs e Entidades do Terceiro Setor – comprovação de que inexista irregularidade e seja atestada a publicação, no sítio na internet, dos valores recebidos de Emendas anteriores.
* Modelo de Declaração – Anexo XIV
* Print da tela no site da organização esportiva, dando publicidade aos recursos recebidos de Emendas Parlamentares.
	

	Base legal: Parecer de Força Executória nº 00446/2024/SGCT/AGU. 
Portal Transferegov.br: Aba Requisitos para Celebração.

	4.22  Declaração de Inexistência de Nepotismo e vedações à destinação e execução de emendas parlamentares
* Modelo de Declaração – Anexo XV.
	

	Base legal: Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal e art. 11, XI, da Lei nº 8.429/1992 
Portal TransfereGov.br: Aba Requisitos para Celebração.




ANEXOS - DECLARAÇÕES


ANEXO I

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Ofício nº xx/2026.
Brasília, [dia] de [mês] de [ano]
À Secretaria Nacional de Excelência Esportiva
SQSW – 301/302, LOTE 1 – TÉRREO – SALA 02, EDIFÍCIO MONTES – SETOR SUDOESTE
CEP: 70673-150. BRASÍLIA / DF.

Assunto: solicitação de apoio financeiro para ações de alto rendimento <resumo>.
                         
Em nome <ORGANIZAÇÃO ESPORTIVA>, sem fins lucrativos com finalidade esportiva conforme estabelecido em seu Estatuto Social, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xx.xxxxxxxxxxxx, com endereço <ENDEREÇO>, nº xx, na Cidade de xxxxxxxxx, representada conforme seus atos constitutivos, vêm, solicitar apoio financeiro para a <DESCRIÇÃO DO OBJETO DO CONVÊNIO>, na modalidade <ESPORTE/MODALIDADE/CATEGORIA>, no <MUNICÍPIO/ESTADO>, visando o desenvolvimento desse esporte na região, a qual possui alto potencial esportivo, proporcionando o fortalecimento do esporte de alto rendimento no país. 
                        Atenciosamente,
<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.

< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do dirigente máximo da entidade proponente 





ANEXO II

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*

Atestado de Capacidade Técnica e Gerencial

Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ......................, expedida pela ..............., e do CPF nº ......................., ATESTO, para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ................... com a Secretaria Nacional de Excelência Esportiva - SNE, do Ministério do Esporte - MEsp, que a <ORGANIZAÇÃO ESPORTIVA>, inscrita no CNPJ sob o nº ........................, situada na <ENDEREÇO>, apresenta capacidade técnica e operacional para <DESCREVER O OBJETO> em atendimento ao art. 33, V, da Lei nº 13.019/2014 c/c art. 26, III, do Decreto nº 8.726/2016, considerando as experiências adquiridas na execução de projeto(s)/ação(es) na(s) área(s) esportiva, devidamente especificada(s) no histórico em anexo. 
O(s) projeto(s)/ação(es) descrito(s) foi(ram) executado(s) com qualidade, não existindo, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e a responsabilidade da entidade com as obrigações assumidas, confirmando assim a capacidade técnica e operacional para a execução do que foi proposto. 
<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.

< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente 

ANEXO HISTÓRICO
I. Apresentação: 
✓ Nome do projeto/ação: 
✓ Entidades Parceiras: 
✓ Período de Vigência: 
✓ Número de Beneficiados: 
✓ Ações/Atividades desenvolvidas 
✓ Documentos Comprobatórios a serem encaminhados em anexo: 
a) fotos;
b) materiais de divulgação (folders, cartazes, etc) matérias vinculadas na mídia (jornal, revistas, etc); e
c) cópia de instrumento específico (contratos, convênios, termos de parceria, etc).

ANEXO III
*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Declaração de Cessão/Posse de Uso de Espaço Físico



Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ............................, expedida pela ................., e do CPF nº ..............................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº .............................., para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

DECLARO, que o espaço físico abaixo qualificado, pertence <NOME DA INSTITUIÇÃO PROPRIETÁRIA>, assim como está disponível, apto e compatível para o atendimento do público-alvo, no que tange ao desenvolvimento das atividades propostas na realização <DESCRIÇÃO DO PROJETO>, que ocorrerá no período de ..................


	NOME DO ESPAÇO FÍSICO
	ENDEREÇO DO ESPAÇO FÍSICO

	
	





<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.

< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente
OU
[bookmark: _Hlk217036796]*Assinatura do proprietário do espaço físico a ser utilizado








ANEXO IV

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*



Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos, Art. 39 da Lei nº 13.019/2014


Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ............................, expedida pela ................., e do CPF nº ..............................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº .............................., para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

DECLARO, para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a <NOME DA ENTIDADE> e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014 c/c art. 26, IX, do Decreto nº 8.726/2016. Nesse sentido, a citada entidade:

1. Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;

1. Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

1. Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

1. Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014;

1. Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

1. Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

1. Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.



<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.


< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente 














ANEXO V

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Declaração sobre Instalações e Condições Materiais



Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ............................, expedida pela ................., e do CPF nº ..............................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº .............................., para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

DECLARO, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que <NOME DA ENTIDADE> dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.


<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.



< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente 









ANEXO VI

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Declaração da Não Utilização dos Recursos para Finalidade Alheia


Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ............................, expedida pela ................., e do CPF nº ..............................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº .............................., para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

DECLARO, em conformidade com o art. 45 da Lei nº 13.019/2014 c/c art. 27, III, do Decreto nº 8.276/2016, que os recursos do presente termo não serão utilizados para finalidade alheia aos relacionados na proposta inserida no Portal Transferegov.br sob nº ............................, cujo objeto é <INSERIR O OBJETO DA PARCERIA>, no <INSERIR O LOCAL>, e não pagará, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas exceções previstas em lei.


<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.


< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente 





ANEXO VII

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Declaração do Art. 27, do Decreto nº 8.726/2016


Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ............................, expedida pela ................., e do CPF nº ..............................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº .............................., para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

DECLARO, para os devidos fins, que, nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, que:

1. Não há em seu quadro de dirigentes: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”.

1. Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

1. Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.


<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.

< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente 


ANEXO VIII

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Declaração de Acessibilidade

 
Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ............................, expedida pela ................., e do CPF nº ..............................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº .............................., para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

DECLARO, para os devidos fins de direito, que adotará medidas de acessibilidade para pessoas portadoras de deficiência, em conformidade com o previsto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência, bem como a Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003. 
 

<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.


< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente





[bookmark: _Hlk217039778]ANEXO IX

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Declaração com a Relação Atualizada dos Dirigentes da Entidade


[bookmark: _Hlk217042321]Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ............................, expedida pela ................., e do CPF nº ..............................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº .............................., para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

DECLARO, nos termos do art. 34, inciso VI, da Lei nº 13.019/2014 e art. 26, inciso VII, do Decreto nº 8.726/2016, a veracidade das informações relativas quanto a relação nominal atualizada dos dirigentes da <NOME DA ENTIDADE>, conforme descrito abaixo:


	RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

	Nome do dirigente 
	Cargo que ocupa na entidade
	RG/órgão expedidor
CPF
Data de nascimento
	Endereço residencial
Telefone
Endereço Eletrônico

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	





<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.


< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente






ANEXO X

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Declaração que Não Recebe Recursos para a mesma Finalidade


Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ....................., expedida pela ......................, e do CPF nº .............................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº ..............................., para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

DECLARO, para todos os fins de direito, que a entidade a qual represento não recebe recursos financeiros de outra entidade, pública ou privada, para a mesma finalidade na execução das ações apresentadas e especificadas na Proposta n° ..................., cadastrada no Portal Transferegov.br, para <OBJETO DA PARCERIA>, no <LOCAL>, evitando desta forma a sobreposição de recursos.


<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.


< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente 

















ANEXO XI

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*



Declaração de Não Contratação com Recursos da Parceria



Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ......................., expedida pela ......................, e do CPF nº ......................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº .............................., 

[bookmark: _Hlk217037290]DECLARO, para fins de direito, que a proposta inserida na Portal Transferegov.br sob nº ............................, cujo objeto é <INSERIR O OBJETO DA PARCERIA>, no <INSERIR O LOCAL>, que a entidade se compromete a não contratar, com recursos da parceria, empresas que se enquadrem nas seguintes situações:

1. sejam do mesmo grupo econômico;
1. tenham participação societária cruzada;
1. pertençam a ou tenham participação societária de parentes de dirigentes ou funcionários da entidade;
1. possuam o mesmo endereço, telefone e CNPJ; e
1. apresentem incompatibilidade entre o objeto social e inscrição na Receita Federal da empresa com o serviço ou fornecimento de material relacionado à respectiva cotação - situação cadastral dos fornecedores e a classificação de atividades econômicas - CNAE.


<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.


< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente 











ANEXO XII

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*



Declaração de Autonomia Financeira – Art. 299 Código Penal


Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ......................., expedida pela ....................., e pelo CPF nº ............................, na condição de representante legal da <NOME DA ORGANIZAÇÃO ESPORTIVA>, inscrita no CNPJ nº ...................................., com sede no <ENDEREÇO>, para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

DECLARO que <NOME DA ORGANIZAÇÃO ESPORTIVA> possui autonomia financeira, de acordo com as demonstrações contábeis devidamente escrituradas conforme exigido por lei.

Certificamos que todas as operações financeiras realizadas pela <NOME DA ORGANIZAÇÃO ESPORTIVA> estão em conformidade com as normas e regulamentos estabelecidos pelos órgãos competentes, garantindo transparência e responsabilidade na gestão dos recursos.

Ressaltamos ainda que qualquer irregularidade ou falsificação de documentos relacionados às finanças da instituição será tratada com rigor, conforme previsto na base legal da SNE/MEsp e Art. 299 do Código Penal Brasileiro.

Esta declaração é emitida para os devidos fins legais e pode ser utilizada como comprovação da situação financeira da <NOME DA ENTIDADE>.


<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.


< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente 





ANEXO XIII

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Declaração de Disponibilidade de Contrapartida Financeira

*PROJETOS ACIMA DE R$ 1.000.000,00*



Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ......................., expedida pela ......................, e do CPF nº ......................., na condição de representante legal da <NOME DA ENTIDADE>, inscrita no CNPJ nº .............................., 

DECLARO, para fins de direito, que a proposta inserida no Portal Transferegov.br sob nº ............................, cujo objeto é <INSERIR O OBJETO DA PARCERIA>, no <INSERIR O LOCAL>, que a entidade <INSERIR NOME DA ENTIDADE>, dispõe de recursos financeiros para arcar com a contrapartida no valor de R$ <ACIMA DE R$ 1.000.000,00, quando exigida> conforme demonstração de crédito devidamente apresentado no extrato bancário <CONTA, BANCO, EXTRATO ANEXO>.



<Cidade/UF>, < dia, mês e ano>.


< NOME DO RESPONSÁVEL >
*Assinatura do representante legal da entidade proponente 

















ANEXO XIII

*PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE*


Declaração de comprovação de que inexista irregularidade

*EMENDA PARLAMENTAR*



Eu, <NOME DO DIRIGENTE>, portador da carteira de identidade nº ......................., expedida pela ....................., e pelo CPF nº ............................, na condição de representante legal da <NOME DA ORGANIZAÇÃO ESPORTIVA>, inscrita no CNPJ nº ...................................., com endereço eletrônico <SITE INTERNET>, para fins de formalização da proposta cadastrada no Portal Transferegov.br nº ...................

Declaro,  – Emendas (de todas as modalidades) destinadas a ONGs e Entidades do Terceiro Setor – comprovação de que inexista irregularidade e seja atestada a publicação, no sítio na internet, dos valores recebidos de Emendas anteriores.
* Print da tela no site da organização esportiva, dando publicidade aos recursos recebidos de Emendas Parlamentares.


Parecer de Força Executória nº 00446/2024/SGCT/AGU
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